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INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE/PI Nº 05/2018, de 23 de agosto de 2018. 
 
 

Altera dispositivos da Instrução Normativa 
TCE nº 03, de 08 de maio de 2014, que 
dispõe sobre a instauração, a organização e 
o encaminhamento ao Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí dos processos de 
tomada de contas especial. 

 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Constituição Estadual, no art. 4º e no art. 
27, VI, da Lei Ordinária n. 5.888, de 19 de agosto de 2009, e no art. 3º da 
Resolução TCE/PI n. 13/11, 

 
Considerando que é dever do administrador público adotar medidas 

imediatas, com vistas ao ressarcimento de dano ao Erário, independentemente da 
atuação do Tribunal de Contas do Estado; 

 
Considerando o entendimento firmado pelo STJ quanto prazo prescricional 

do dever do administrador público de Prestar Contas mediante Tomada de Contas 
Especial; 

 
RESOLVE 
 
Art. 1º. Acrescentar o §3 ao art. 2 da Instrução Normativa nº 03, de 08 de 

maio de 2014, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art 2. (...) 
 
§3º Independentemente da vigência do convênio, acordo, ajuste ou outro 

instrumento congênere, a autoridade competente deverá imediatamente adotar 
providências com vistas à instauração de tomada de contas especial, em qualquer 
das seguintes hipóteses: 

 
I - houver transcorrido prazo de 360 dias do adiantamento, concessão ou 

repasse de recurso sem que haja prestação de contas ou comprovação dos 
referidos recursos. 
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II - houver transcorrido prazo de 180 dias da aplicação do recurso pelo 
adiantado, concedido ou convenente oriundo do adiantamento, concessão ou 
repasse sem que haja prestação de contas ou comprovação dos referidos 
recursos. 

 
III - houver transcorrido prazo de 90 dias da extinção do contrato firmado 

pelo adiantado, concedido ou convenente, referente ao objeto da avença 
pactuada, oriundo do adiantamento, concessão ou repasse de recurso sem que 
haja prestação de contas ou comprovação dos referidos recursos. 

 
Art. 2º. Alterar o inciso II, do art. 8 da Instrução Normativa nº 03, de 08 de 

maio de 2014, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art 8. (...) 
 
II - houver transcorrido prazo superior a cinco anos entre a data provável 

de ocorrência do dano e a primeira notificação dos responsáveis pela autoridade 
administrativa competente. 

 
 
Art. 3º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 

em 23 de agosto de 2018. 
 
 

Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho – Presidente 

Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva 

Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros 

Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara  

Cons. Substituto Jackson Nobre Veras 

Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo 

Proc. Leandro Maciel do Nascimento – Procurador-Geral do Ministério 
Público de Contas 

 


